
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 947, de 2017.

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de lei em epígrafe institui a Semana de Incentivo à Adoção Tardia.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 195ª a 196ª (de 26 a 27 de dezembro de 2017) e às Sessões Ordinárias 1ª a 3ª (de 2 a 6 de fevereiro de 2018).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

A proposição é livre de vícios formais que possam coibir o seu trâmite regular, exceto pelos §§ 1º e 2º do artigo 2º, devido a questões de competência legislativa e de indefinição orçamentária quanto às despesas geradas.

Contudo, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar de outrem, nem tampouco ditar regras específicas e de competência exclusiva para a Administração, mas, é tão somente o de operar prioritariamente na defesa da Saúde Pública.

Entretanto, com o intuito de ajustar a propositura aos preceitos de técnica legislativa em vigor, bem como amenizar a questões geradas pelos dispositivos acima citados, respeitosamente, propomos a seguinte:

EMENDA

Atribua-se aos §§ 1º e 2º do artigo 2º do Projeto de lei nº 1177, de 2017, que institui a “Semana de Incentivo à Adoção Tardia”, respectivamente, a seguinte redação:

“Artigo 2º – (...)

§ 1º – No curso da celebração do evento, poder-se-á realizar divulgação sobre o processo de adoção e os dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA).

§ 2º – O evento poderá contar com a cooperação de órgãos públicos e com a participação de organizações civis de apoio à causa.”

Desta forma, a propositura atenderá aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1177, de 2017 com a Emenda ora apresentada neste Parecer, parte integrante o seu texto.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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